LEI COMPLEMENTAR Nº  041/2001

“DISPÕE SOBRE A REOGANIZAÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA E CONTÉM OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 



A Câmara Municipal de Lagoa da Prata, aprovou a seguinte  Lei:



Art.  1º - A Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata, sob o aspecto formal, passa a obedecer as disposições fixadas nesta lei.

TÍTULO I

ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

DE LAGOA DA PRATA

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares



Art. 2º - Para desenvolver suas atividades legais e constitucionais a Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata dispõe de órgãos próprios da Administração Direta e de entidade da Administração Indireta, integrados, e que devem, conjuntamente, buscar atingir objetivos e metas  fixados pelo Governo Municipal.



Art. 3º -  O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal, auxiliado diretamente pelo Assessor Jurídico e Secretários Municipais e pelo dirigente principal da Administração Indireta, conforme disposto nesta lei. 



Art. 4º - A Administração Direta é composta por:

I. Órgãos de Coordenação do Tesouro, de Fundos e Assessoramento Superior; 

II.  Órgãos de Natureza Meio e Fim.

Art. 5º - A Administração Indireta compreende a Autarquia Municipal. 

CAPÍTULO II

Órgãos da Administração Pública Municipal

Art. 6º - A administração Direta é composta pelos seguintes órgãos: 

I -  ÓRGÃOS DE COORDENAÇÃO DO TESOURO, DE FUNDOS E ASSESSORAMENTO SUPERIOR

a) Assessoria Jurídica;

b) Secretaria Municipal de Fazenda;

c) Secretaria Municipal de Saúde;

d) Secretaria Municipal de Educação;

e) Secretaria Municipal de Assistência Social. 

II - ÓRGÃO DE NATUREZA MEIO E FIM

a) Secretaria Municipal de Administração;

b) Secretaria Municipal de Governo; 

c) Gabinete do Prefeito; 

d) Assessorias Técnicos Administrativas; 

e) Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo;

f) Secretaria Municipal do Desporto; 

g) Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

h) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;

i) Secretaria Municipal de Mobilização Popular.

Art. 7º -  A Administração Indireta é composta pelo SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgotos. 

TÍTULO II

ESTRUTURA BÁSICA DOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA



Art. 8º - As estruturas administrativa e funcional básicas de cada um dos órgãos de Assessoramento e Planejamento e de Natureza Meio e Fim compreendem, dadas a natureza e nível de atuação, as seguintes unidades funcionais e/ou atividades. 

I. CHEFIAS DE SETORES:  com funções básicas de liderança, organização e coordenação de controle dos resultados em sua área de atuação; articulação e definição de programas e projetos específicos, execução de serviços auxiliares necessários ao funcionamento regular do órgão e desenvolvimento de atividades específicas junto as suas unidades integrantes. 

Parágrafo Único - Constituem unidades adminitrativo-operacionais descentralizadas: 

I - Unidades de Saúde; 

II - Escolas Municipais de Ensino Fundamental; 

III - Escolas Municipais de Educação Infantil; 

IV - Creches Municipais; 

V - Praças de Esportes;

VI - Praia Pública. 

TÍTULO III

FUNÇÕES BÁSICAS DOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

CAPÍTULO I 

Funções Comuns aos Órgãos da Administração Pública Municipal



Art. 9º - São competências de todos os Órgãos da Administração Municipal: 

I. oferecer subsídios ao Governo Municipal na formulação de diretrizes gerais e prioridades da ação Municipal;

II. garantir a concretização das políticas, diretrizes e prioridades definidas pelo Governo Municipal para  sua área de competência; 

III. garantir ao Prefeito o apoio necessário ao desempenho de suas funções e especialmente as condições necessárias para a tomada de decisões, coordenação e controle da Administração Municipal;

IV. coordenar, integrando esforços, os recursos financeiros, materiais e humanos colocados a sua disposição, garantindo aos seus órgãos o apoio necessário à realização de suas atribuições; 

V. participar da elaboração do orçamento municipal e acompanhar a execução do mesmo. 

CAPÍTULO II

Funções Gerais dos Órgãos de Coordenação do Tesouro e de Fundos

e Assessoramento Superior



Art. 10 - Compete aos Órgãos de Coordenação do Tesouro e de Fundos e Assessoramento Superior, além das responsabilidades específicas fixadas na Lei Complementar 034/2000: 

I - coordenar a administração financeira municipal através do gerenciamento das finanças gerais do Poder Executivo e dos Fundos Municipais de Saúde, Manutenção e Valorização do Ensino fundamental, Assistência Social e da Criança e Adolescente;

II - elaborar estudos, propostas e pareceres específicos, fornecendo informações e apoio técnico para a coordenação da Ação Governamental; 

III - responsabilizar-se pelo Controle da Constitucionalidade e Legalidade dos Atos Administrativos no âmbito da administração direta do Município; 

IV - oferecer, na área de sua atribuição, subsídios ao Governo Municipal que possibilitem aferir a evolução dos processos e serviços em vista dos objetivos fixados; 

V - coordenar a administração do Tesouro Municipal e dos Fundos Municipal de acordo com a legislação específica pertinente; 

VI - oferecer, na área de sua atribuição, subsídios ao Governo Municipal para a formulação de diretrizes gerais e definição de prioridades da ação municipal; 

VII  - elaborar, no âmbito de sua atuação, o planejamento institucional e formular as políticas e planos especiais; 

VIII - controlar e avaliar as metas propostas, em termos de eficiência, eficácia e efetividade;

IX - viabilizar a política municipal, fixando diretrizes, prioridades de atuação, normas e padrões para todo o Município; 

X - garantir, de acordo com as normas vigentes, o planejamento e execução de ações, projetos e políticas públicas; 

CAPÍTULO III

Das Funções Gerais dos Órgãos de Natureza Meio e

de Natureza Fim



Art. 11 - competem aos Órgãos de Natureza Meio e Fim, além das  responsabilidades específicas fixadas na legislação municipal: 

I. planejar e controlar sistemas gerais na área de sua atribuição; 

II. desenvolver normas de trabalho relativas ao funcionamento das unidades municipais na área de sua atribuição, propiciando o desenvolvimento de políticas específicas e programas; 

III. representar política e administrativamente a Administração Municipal; 

IV. fornecer subsídios, através de pesquisas, levantamentos, análises e avaliação de dados e de resultados alcançados, bem como o controle e fiscalização da execução de suas ações; 

V. garantir a execução, operação e manutenção de obras, serviços, equipamentos sociais e próprios municipais; 

VI. garantir a execução de prioridades e metas fixadas, de acordo com as diretrizes do Governo. 

TÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS



Art. 12 - O Anexo I, Classes de Cargos em Comissão, que integra a Lei Complementar nº 03 de 22 de maio de 1991, passa a ter a redação do Anexo I desta Lei. 



Art. 13 - O Anexo III, Tabela de Vencimentos, que integra a Lei Complementar nº 03 de 22 de maio de 1991, passa a ter a redação do Anexo II desta Lei. 



Art. 14 - Os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta permanecem com as estruturas e atribuições definidas na legislação específica em vigor. 



Art. 15 - Fica o Poder Executivo autorizado, no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de publicação desta lei, a conduzir o processo de transição para a nova estrutura. 



Art. 16 - A descrição das atribuições das Secretarias Municipais integrantes da estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata, é aquela constante da lei complementar municipal 34/2000.



Art. 17 - Após cada período de 12 meses de nomeação, os Servidores Municipais que percebem subsídio terão direito a férias, aplicando-se-lhes, no concernente à concessão e forma de remuneração, as mesmas normas aplicáveis aos demais servidores públicos municipais.



Art. 18 -  No mês de dezembro de cada ano, a todo servidor municipal que percebe subsídio será paga gratificação correspondente a 1/12 avos do subsídio devido em dezembro, por mês efetivo exercício, do ano correspondente. 



Art. 19 - As despesas com a execução da presente lei correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento do município.



Art. 20 -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 21 - Ficam revogadas as disposições em contrário.



Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata, 20 de junho de 2001.

JOSÉ OCTAVIANO ZEZINHO RIBEIRO

Prefeito Municipal 

ANA LÚCIA MORAIS MOREIRA

Secretária Municipal de Administração 

Anexo   I

Classes de Cargos em Comissão

Órgãos de Coordenação do Tesouro, de Fundos e 

Assessoramento Superior 

Denominação
No
Símbolo de Vencimento

 Assessor Jurídico
01
C - 0

 Secretário Municipal de Fazenda
01
C - 0

 Secretário Municipal de Saúde
01
C - 0

 Secretário Municipal de Educação
01
C - 0

 Secretário Municipal de Assistência Social
01
C - 0

Órgãos de Natureza Meio  e de Natureza  Fim 

Denominação
No
Símbolo de Vencimento

Oficial de Gabinete
01
C - 2

Secretário Municipal de  Administração
01
C - 2

Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico
01
C - 2

Secretário Municipal de Meio Ambiente
01
C - 2

Secretário Municipal de Desportos
01
C - 2

Secretário Municipal de Governo
01
C - 2

Secretário Municipal de Obras e Urbanismo
01
C - 2

Secretário Municipal de Mobilização Social
01
C - 2

Assessor Técnico-Administrativo
04
C - 1

Chefe de Setor
14
C - 1

Diretor
06
D - 1

Diretor Especial
02
D - 2

Vice-Diertor
06
D - 3

Coordenador
02
C - 3

Anexo   II

Tabela de Vencimentos

Cargos em Comissão

Nível
Valor

C-0
1.430,00

C-1
1.001,00

C-2
1.430,00

C-3
825,00

Cargos Eletivos

Nível
Valor

D-1
1.001,00

D-2
825,00

D-3
550,00

Cargos Efetivos


[image: image1.wmf]Nível

A

B

C

D

E

E-1

198,07

       

 

202,04

       

 

206,48

       

 

210,18

       

 

214,40

       

 

E-2

217,87

       

 

222,24

       

 

226,73

       

 

231,24

       

 

235,87

       

 

E-3

239,65

       

 

244,47

       

 

249,35

       

 

254,33

       

 

259,45

       

 

E-4

263,64

       

 

268,93

       

 

274,29

       

 

279,77

       

 

285,38

       

 

E-5

289,98

       

 

295,80

       

 

301,70

       

 

307,75

       

 

313,88

       

 

E-6

319,00

       

 

325,39

       

 

331,89

       

 

338,50

       

 

345,30

       

 

E-7

350,88

       

 

357,91

       

 

365,09

       

 

372,39

       

 

379,83

       

 

E-8

386,13

       

 

393,70

       

 

401,58

       

 

409,61

       

 

417,81

       

 

E-9

424,57

       

 

433,08

       

 

441,71

       

 

450,57

       

 

459,56

       

 

E-10

467,03

       

 

476,37

       

 

485,89

       

 

495,61

       

 

505,53

       

 

E-11

513,75

       

 

524,05

       

 

534,50

       

 

545,19

       

 

556,12

       

 

E-12

565,12

       

 

576,43

       

 

587,93

       

 

599,69

       

 

611,71

       

 

E-13

792,00

       

 

807,85

       

 

823,98

       

 

840,47

       

 

861,57

       

 

E-14

871,23

       

 

888,64

       

 

906,40

       

 

924,53

       

 

947,72

       

 

E-15

958,34

       

 

977,51

       

 

997,06

       

 

1.016,99

    

 

1.037,34
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		Nível		A		B		C		D		E

		E-1		198.07		202.04		206.48		210.18		214.40

		E-2		217.87		222.24		226.73		231.24		235.87

		E-3		239.65		244.47		249.35		254.33		259.45

		E-4		263.64		268.93		274.29		279.77		285.38

		E-5		289.98		295.80		301.70		307.75		313.88

		E-6		319.00		325.39		331.89		338.50		345.30

		E-7		350.88		357.91		365.09		372.39		379.83

		E-8		386.13		393.70		401.58		409.61		417.81

		E-9		424.57		433.08		441.71		450.57		459.56

		E-10		467.03		476.37		485.89		495.61		505.53

		E-11		513.75		524.05		534.50		545.19		556.12

		E-12		565.12		576.43		587.93		599.69		611.71

		E-13		792.00		807.85		823.98		840.47		861.57

		E-14		871.23		888.64		906.40		924.53		947.72

		E-15		958.34		977.51		997.06		1,016.99		1,037.34






